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Ementa:

ITR. VIN. ARBITRAMENTO. SIPT. VALOR MEDIO DAS DITR.
AUSENCIA DE APTIDAO AGRICOLA.

Incabivel a manutencdo do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN ¢
apurado adotando-se o valor médio das DITR do municipio, sem levar-se em
conta a aptidao agricola do imovel.

ITR. AREA DE RESERVA LEGA. AREA DE PRESERVACAO
PERMANENTE. ADA. PRESCINDIBILIDADE.

E prescindivel a apresentagio do ADA para comprovar a existéncia da area
de reserva legal e da 4rea de preservacio permanente. E necessario,
entretanto, comprovar a averbacao da area de reserva legal e a apresentacdo
de laudo demonstrando a existéncia da area de preservagdo permanente.

AREAS DE PRESERVACAO PERMANENTE. ATO DECLARATORIO
AMBIENTAL APRESENTADO ANTES DO INICIO DA ACAO FISCAL.

Havendo sido protocolizado o respectivo Ato Declaratorio Ambiental (ADA)
junto ao IBAMA antes do inicio da acdo fiscal, ¢ possivel deduzir as areas de
preservacao permanente da base de calculo do ITR.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso para cancelar a glosa do VTN declarado ¢ da area de
preservagdo permanente, € para reduzir a glosa da area de reserva legal, considerando 50% do
imoével como de reserva legal. Votaram pelas conclusdes os conselheiros Rosy Adriane da
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 Exercício: 2008
 Ementa:
 ITR. VTN. ARBITRAMENTO. SIPT. VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA. 
 Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do município, sem levar-se em conta a aptidão agrícola do imóvel.
 ITR. ÁREA DE RESERVA LEGA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ADA. PRESCINDIBILIDADE.
 É prescindível a apresentação do ADA para comprovar a existência da área de reserva legal e da área de preservação permanente. É necessário, entretanto, comprovar a averbação da área de reserva legal e a apresentação de laudo demonstrando a existência da área de preservação permanente. 
 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL APRESENTADO ANTES DO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL.
 Havendo sido protocolizado o respectivo Ato Declaratório Ambiental (ADA) junto ao IBAMA antes do início da ação fiscal, é possível deduzir as áreas de preservação permanente da base de cálculo do ITR.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso para cancelar a glosa do VTN declarado e da área de preservação permanente, e para reduzir a glosa da área de reserva legal, considerando 50% do imóvel como de reserva legal. Votaram pelas conclusões os conselheiros Rosy Adriane da Silva Dias, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez e Ronnie Soares Anderson. Manifestou intenção em apresentar declaração de voto o conselheiro Ronnie Soares Anderson.
 
 (assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rosy Adriane da Silva Dias, Martin da Silva Gesto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente convocada), Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Ronnie Soares Anderson.
  Trata-se, em breves linhas, de notificação de lançamento lavrado em desfavor do Contribuinte para constituir crédito tributário de ITR em função da não comprovação do VTN, da Área de Reserva Legal e da Área de Preservação Permanente declaradas. Tendo o Recorrente impugnado o lançamento, a DRJ manteve integralmente o crédito tributário. INconformado, o Contribuinte interpôs Recurso Voluntário, ora levado a julgamento.
Feito o breve resumo da lide, passo ao relatório pormenorizado dos autos.
Em 21/11/2011 foi lavrada Notificação de Lançamento (fls. 12/21) em desfavor do Contribuinte, esclarecendo que, mesmo após ser regulamente intimado, o Contribuinte não comprovou a isenção das áreas declaradas a título de preservação permanente e de reserva legal no imóvel rural, razão pela qual tais informações foram glosadas. Também, que não comprovou por meio de Laudo de Avaliação do imóvel, conforme estabelecido na NBR 14.653-3 da ABNT, o valor da terra nua declarada, razão pela qual o VTN foi arbitrado com base no SIPT.
A extrato do SIPT foi anexado à fl. 11.
Intimado em 07/12/2011 (fl. 23), o Contribuinte protocolou Impugnação (fls. 25/33 e docs. anexos fls. 34/47) em 06/01/2012 (fl. 52). Foi então formalizado "Termo de Informação Fiscal" (fls. 69/84) no qual se propôs o deferimento parcial da Impugnação, e que foi integralmente adotado pelo Despacho Decisório nº 003/2013-ITR (fl. 85).
Cientificado em 03/04/2013 (fl. 88), o Contribuinte então protocolou Manifestação de Inconformidade (fls. 94/107) em 22/04/2012 (fl. 109). Analisando a questão, a DRJ proferiu o acórdão nº 03-057.219, de 20/11/2013 (fls. 125/140), que manteve integralmente o lançamento e restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2008
DA NULIDADE. DO PROCEDIMENTO FISCAL CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
O procedimento fiscal foi instaurado e realizado em conformidade com a legislação vigente, além de ter sido possibilitado ao interessado, por ocasião da entrega tempestiva de sua impugnação, exercer plenamente o seu direito de defesa, não havendo, portanto, que se falar em cerceamento do direito de defesa ou de qualquer outra irregularidade que pudesse implicar na nulidade da correspondente Notificação de Lançamento.
DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL.
Essas áreas ambientais, para fins de exclusão do cálculo do ITR, devem ser reconhecidas como de interesse ambiental pelo IBAMA ou, pelo menos, que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil, do respectivo ADA, além de comprovada a averbação tempestiva das áreas de reserva legal à margem da matrícula do imóvel.
DO VALOR DA TERRA NUA SUBAVALIAÇÃO.
Deve ser mantido o VTN arbitrado pela fiscalização, com base no VTN médio, por hectare, apontado no SIPT, exercício de 2006, para o município onde se localiza o imóvel, por falta de documentação hábil comprovando o seu valor fundiário, a preços de 1º/01/2006, bem como a existência de características particulares desfavoráveis que pudessem justificar essa revisão.
CARÁTER CONFISCATÓRIO DA ALÍQUOTA APLICADA. DA MULTA. DOS JUROS DE MORA.
A vedação ao confisco pela Constituição da República é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicá-la, nos moldes da legislação que a instituiu. Apurado imposto suplementar em procedimento de fiscalização, cabe exigi-lo juntamente com a multa e os juros aplicados aos demais tributos.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Intimado em 05/12/2013 (fl. 144), e ainda inconformado, o Contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 153/157 e docs. anexos fls. 158/159) em 30/12/2013 (fl. 160), argumentando, em síntese:
Que a falta de averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel não é elemento impeditivo para o aproveitamento da isenção na apuração do ITR;
Que o art. 10, § 7º, da Lei nº 9.393/1996, com redação dada pela MP 2.166-67, de agosto de 2001, dispensou a comprovação prévia da averbação das áreas de preservação permanente na matrícula do imóvel e a existência de ato declaratório do IBAMA para que tais áreas sejam excluídas da base de cálculo do ITR;
Que o acórdão 2201-001.567, de 17/04/2012, já reconheceu a averbação a título reserva legal de 50% da área do presente imóvel, dispensando a apresentação de ADA;
Que comprovou por meio de NIRFs que há áreas dadas em comodato. Nesse sentido, uma vez que recai ITR sobre as NIRFs, então incluir tais áreas no presente lançamento implica bitributá-las;
Que a área não tem valor comercial por força da Resolução 013/2006, que bloqueou a matrícula do imóvel, inviabilizando a averbação de projetos de manejo sustentável. Exatamente por isso, por não haver valor comercial, o Contribuinte considerou um valor simbólico, o qual foi desconsiderado indevidamente pela autoridade lançadora; e
Que, em suma, deve ser reformada a decisão recorrida para excluir da base de cálculo as áreas de preservação permanente e de reserva legal, bem como as oferecidas em comodato, bem como para retificar o VTN.
É o relatório.
 Conselheiro Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Entretanto, o argumento referente às áreas dadas em comodato não consta na Impugnação, tendo precluindo o direito do Contribuinte em relação a tal ponto. Portanto conheço parcialmente do Recurso, limitando a lide ao arbitramento do VTN e às glosas das áreas de preservação permanente e de reserva legal.
Do VTN
A autoridade lançadora esclareceu que o Contribuinte foi regularmente intimado, mas não comprovou o VTN declarado por meio de Laudo de Avaliação do Imóvel, razão pela qual o VTN foi arbitrado com base no SIPT. O Contribuinte, por sua vez, desde a Impugnação insiste que o imóvel não tem valor comercial em função de intervenções estatais que inviabilizam a sua utilização e, por esse motivo, conclui que o VTN arbitrado com base no SIPT não pode ser aceito.
Compulsando os autos, constata-se que a autoridade lançadora anexou aos autos o extrato SIPT (fl. 11) no qual baseou o seu arbitramento:

Conforme o printscreen acima, é possível observar que o referido sistema não distinguiu os VTNs em função da aptidão agrícola. Entretanto, esse é um elemento indispensável, conforme o art. 14, § 1º, da Lei. nº 9.393/1996 com art. 12, II, da Lei nº 8.629/1993. Sem a distinção por aptidão agrícola, o SIPT não preenche os requisitos de certeza mínimos para apuração da base de cálculo, se tornando imprestável para fins de arbitramento do VTN. Nesse sentido é a jurisprudência pacífica desse e.CARF:
VTN-VALOR DA TERRA NUA. SUBAVALIAÇÃO. ARBITRAMENTO. SIPT-SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS. VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA. Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do município, sem levar-se em conta a aptidão agrícola do imóvel. (acórdão CSRF nº 9202-005.781, de 31/08/2017)
ITR. VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MÉDIO COM APTIDÃO AGRÍCOLA. POSSIBILIDADE. Resta imprestável o arbitramento do VTN, com base no SIPT, quando da inobservância ao requisito legal de consideração de aptidão agrícola para fins de estabelecimento do valor do imóvel. (acórdão CSRF nº 9202-005.687, de 27/07/2017)
PREÇOS DE TERRAS. VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA. Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do município, sem levar-se em conta a aptidão agrícola do imóvel. Por outro lado, uma vez reconhecida a subavaliação do imóvel por parte do Contribuinte, acolhe-se o VTN apurado com base em Laudo por ele apresentada. (acórdão CSRF nº 9202-006.050, de 28/09/2017)
VTN-VALOR DA TERRA NUA. SUBAVALIAÇÃO. ARBITRAMENTO. SIPT-SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS. VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA. LAUDO TÉCNICO. Rejeitado o arbitramento do VTN com base no SIPT, por não levar em conta a aptidão agrícola do imóvel, é de se acolher o valor apurado em Laudo de Avaliação apresentado pelo Contribuinte. (acórdão CSRF nº 9202-005.699, de 27/07/2017).
Nesse caminho, uma vez que deve ser desconsiderado o VTN arbitrado pela autoridade lançadora, deve ser restituído o valor declarado pelo Contribuinte.
Da Área de Preservação Permanente e Área de Reserva Legal
A autoridade lançadora registrou também que o Contribuinte, apesar de regularmente intimado, não logrou comprovar a isenção das áreas declaradas como de preservação permanente e de reserva legal. Especificamente, esclareceu que:
Para que o contribuinte pudesse se beneficiar da redução, na área total do imóvel, das áreas declaradas de Preservação Permanente e de Reserva Legal, a fim de estabelecer a área tributável para o cálculo do ITR, conforme art. 10, §1º, inciso II, alínea "a" da Lei nº 9.393/96, tornava-se necessário que houvesse protocolado, no prazo de até 06 (seis) meses, contado a partir da data final do prazo de entrega da DITR, junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), ou órgão delegado através de convênio, o Ato Declaratório Ambiental (ADA) que reconhecesse as áreas beneficiadas, de acordo com o art. 17-O, §1º da Lei nº 6.938/81, com redação dada pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, combinado com o art. 10, §3º do Decreto nº 4.382, de 19 de setembro de 2002 (RITR/2002), e art. 9º, §3º da IN SRF nº 256, de 11 de dezembro de 2002.
(...)
Para as áreas de preservação permanente definidas no art. 2º da Lei nº 4.771/65 (Código Florestal), pode ser necessário, ainda, Laudo Técnico emitido por engenheiro agrônomo/florestal, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) registrada no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), que comprovem as áreas assim declaradas, identificando o imóvel rural e sua localização através de um conjunto de coordenadas geográficas definidores dos vértices de seu perímetro, preferivelmente georeferenciadas ao sistema geodésico brasileiro, e detalhando a localização e dimensão das áreas declaradas a título de preservação permanente. Por sua vez, no caso de imóvel que, no todo ou em parte, esteja inserido em áreas declaradas por ato do Poder Público como de preservação permanente, conforme artigo 3º do Código Florestal, se faz necessária a apresentação de certidão do reconhecimento específico do órgão público competente, acompanhado do ato do poder público que assim a declarou.
No caso das áreas de reserva legal, cuja vegetação não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no Decreto 1.282, de 19 de outubro de 1994, tornava-se necessário que o contribuinte apresentasse documento que comprovasse a localização da área de reserva legal, aprovada nos termos do §4º do art. 16 da Lei nº 4.771/65 (Código Florestal), incluído pela Medida Provisória 2.166-67/01, além de que, dispusesse, até o último dia do ano anterior a que se refere o fato gerador, da averbação dessas áreas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro imobiliário competente, conforme preceitua o §8º do art. 16 Lei nº 4.771/65 (Código Florestal), incluído pela Medida Provisória 2.166-67/01, combinado com o art. 12, §1º do Decreto nº 4.382/02 (RITR/2002) e art. 11, §1º da IN SRF nº 256/02.
Por sua vez, o Contribuinte insurge-se contra essas glosas, argumentando pela desnecessidade de ADA para a área de preservação permanente e de averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel, em especial com base na redação do art. 10, § 7º, da Lei nº 9.393/1996. De qualquer forma, já na sua impugnação, esclareceu que na matrícula do imóvel está consignado que 50% da sua área é de reserva florestal. O que é mais, que o art. 16, I, da Lei nº 4.771/1965 (Código Florestal) estabelecia que as propriedades rurais situadas na Amazônia Legal, que é o caso, deveriam respeitar um mínimo de 80% de área de reserva legal (comando mantido no art. 12, I, 'a', da Lei nº 12.651/2012).
Preliminarmente, é necessário registrar que o Recorrente se equivoca na leitura do art. 10, § 7º, da Lei nº 9.393/1996, ora revogado. A verdade é que o comando ali contido era claro no sentido dispensar a PRÉVIA comprovação por parte do declarante. Isso significa que a comprovação não era exigida antes da declaração; pelo contrário, só se fazia necessária APÓS a declaração, e caso viesse a ser fiscalizado. Mais, o próprio comando legal continua esclarecendo que o sujeito passivo estava sujeito ao pagamento da diferença, acrescida de juros e multa, caso restasse comprovada a inexatidão da declaração. Em suma, não se pode argumentar que o Contribuinte estivesse dispensado de qualquer comprovação apenas porque não devia fazê-la antes da declaração.
De qualquer forma, constata-se que o Contribuinte efetivamente juntou aos autos Certidão do Cartório de Imóveis na qual consta a averbação de área de reserva florestal de 50% do imóvel (fls. 38/42, em especial fl. 39). Outrossim, juntou aos autos também ADA's apresentados ao IBAMA em 2008, porém, como bem chamou atenção a DRJ, protocolado após o prazo.
Convém registrar que a legislação tributária, especificamente no art. 10, § 1º, II, 'a', da Lei nº 9.393/1996, é cristalina ao estabelecer que as áreas de preservação permanente e de reserva legal não compõem a base de cálculo do ITR. Essa isenção é objetiva, e não está sujeita a condição, desde que seja configurada a natureza jurídica exigida. 
Por sua vez, o STJ já tem posição consolidada no sentido de que a apresentação do ADA é dispensável para que se configure a isenção. Também ali na Corte Superior se entendeu que a isenção é objetiva, desde que reste configurada a natureza jurídica da área. Nesse sentido, por exemplo, os seguintes precedentes: 
TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. NECESSIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "é desnecessário apresentar o Ato Declaratório Ambiental - ADA para que se reconheça o direito à isenção do ITR, mormente quando essa exigência estava prevista apenas em instrução normativa da Receita Federal (IN SRF 67/97)" (AgRg no REsp 1.310.972/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/6/2012, DJe 15/6/2012). 2. Quando se trata de "área de reserva legal", as Turmas da Primeira Seção firmaram entendimento de que é imprescindível a averbação da referida área na matrícula do imóvel para o gozo do benefício isencional vinculado ao ITR. 3. Concluir que se trata de área de preservação permanente, e não de área de reserva legal, não é possível, uma vez que a fase de análise de provas pertence às instâncias ordinárias, pois, examinar em Recurso Especial matérias fático-probatórias encontra óbice da Súmula 7 desta Corte. 4. Recurso Especial não provido. (REsp 1668718/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 13/09/2017)
--
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ITR. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE AVERBAÇÃO OU DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA. INCLUSÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL ANTE A AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO. 1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que "o Imposto Territorial Rural - ITR é tributo sujeito a lançamento por homologação que, nos termos da Lei 9.393/1996, permite a exclusão da sua base de cálculo de área de preservação permanente, sem necessidade de Ato Declaratório Ambiental do IBAMA" (REsp 665.123/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007). No mesmo sentido: REsp 1.112.283/PB, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1/6/2009; REsp 812.104/AL, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 10/12/2007 e REsp 587.429/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 2/8/2004. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1395393/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)
Outros precedentes no mesmo sentido são os acórdãos: 
REsp 1647980/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017;
AgRg no REsp 1310972/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 15/06/2012;
AgRg nos EDcl no REsp 1342161/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 10/02/2014;
REsp 1648391/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017; e
EDcl no AgRg no REsp 1315220/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 08/05/2014.
Em outras palavras, o ADA é uma das formas pelas quais o Contribuinte pode demonstrar a natureza jurídica da área, mas não a única. 
É de se admitir que, com razão, o STJ exige que a área de reserva legal esteja devidamente averbada na matrícula do imóvel. Esse é, efetivamente, a averbação da área de reserva legal é elemento que constitui tal área, é o elemento formal que lhe dá a natureza jurídica respectiva. Tal exigência, entretanto, não se estende para a área de preservação permanente, conforme o entendimento da própria Corte:
TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. SÚMULA N. 283/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INAPLICABILIDADE DO ÓBICE SUMULAR. DEVIDA IMPUGNAÇÃO DAS RAZÕES DO ACÓRDÃO. ITR. ISENÇÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL. DESNECESSIDADE. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AUMENTO VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE. AVERBAÇÃO PARA FINS DE GOZO DA ISENÇÃO. NECESSIDADE. PRECEDENTES. (...) 3. A Área de Preservação Permanente não necessita estar averbada no registro do imóvel para gozar da isenção do ITR, exigência esta obrigatória apenas para a Área de Reserva Legal, inclusive aquela majorada por ato espontâneo do proprietário do imóvel rural. 4. O § 7º do art. 10 da Lei n. 9.393/96 (incluído pela MP 2.166/2001) apenas legitima ao contribuinte a declaração, sponte sua, do que entende devido a título de ITR, sem revogar as exigências prevista no art. 16 c/c o art. 44 da Lei n. 4.771/1965, que impõem a averbação da Reserva Legal à margem da matrícula do imóvel, cuja ausência inviabiliza o gozo do benefício fiscal e, consequentemente, a glosa do valor declarado. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1429300/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015)
Efetivamente, a área de preservação permanente se constituí pela própria natureza geográfica do imóvel. Conforme os arts. 2º e 3º do Código Florestal (vigente à época do lançamento), são as áreas que preenchem determinados requisitos fáticos, como as áreas de largura mínima de 30 metros ao redor de cursos d'água de até 10 metros de largura ou áreas de largura mínima de 50 metros ao redor de nascentes, e.g. Nesses casos, a só identificação de que as áreas preenchem esses requisitos fáticos é suficiente para que se reconheça a isenção. 
In casu, o Contribuinte logrou demonstrar, devidamente, a averbação da área de 50% do imóvel como de reserva legal (fl. 39), mas não 80% como pleiteia. Igualmente, trouxe aos autos uma planta, delimitando o imóvel e identificando os rios e igarapés em seus confins firmada por Engenheiro Agrônomo, na qual ele é expresso em identificar uma área de APP de 18.708,8042 ha. 
Em suma, porque comprovou a existência das áreas de reserva legal no montante de 50%, inferior ao declarado e glosado, e de preservação permanente no montante de 18.708,8042 ha, superior ao montante declarado e glosado, e sendo prescindível a apresentação de ADA caso reste comprovada a real natureza das áreas, deve ser dado provimento parcial ao recurso também nesse ponto.
Da decisão pelas conclusões
As considerações acima expostas são os fundamentos do voto deste relator. Contudo, nos termos do art. 63, § 8º, do Anexo II ao RICARF, quando por maioria dos conselheiros, ou pelo voto de qualidade, se acolher apenas as conclusões do relator, faz-se necessário consignar os fundamentos que efetivamente levaram à conclusão do acórdão. In casu, como se percebe do dispositivo do presente acórdão, metade da turma, inclusive o Presidente, que tem o voto de qualidade, votou pelas conclusões, sendo necessário, portanto, indicar as razões adotadas pela maioria.
Entretanto, no caso concreto, o i.Presidente da Turma optou por apresentar Declaração de Voto, na qual pormenoriza os seus fundamentos de decidir. Por esse motivo, acredito ser suficiente esclarecer que, pelo voto de qualidade, a turma entendeu pelo cancelamento da glosa das áreas de preservação permanente em função de o Contribuinte ter protocolado o ADA antes do início da fiscalização. Remete-se à declaração de voto para análise aprofundada da questão.
Dispositivo
Diante de tudo quanto exposto, voto por dar provimento parcial ao Recurso para cancelar a glosa do VTN, para cancelar a glosa da área de preservação permanente e para reduzir a glosa da área de reserva legal, considerando 50% do imóvel como de reserva legal.

(assinado digitalmente)
Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator
 
 Conselheiro Ronnie Soares Anderson
Ainda que comungue das conclusões do D. Relator quanto ao cancelamento da glosa das áreas de preservação permanente, divirjo no tocante à fundamentação, sob entendimento que prevaleceu no Colegiado.
A exigência do ADA para fins de reconhecimento da isenção do ITR encontra-se no § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000:
Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título de Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000)
(...)
§ 1oA utilização do ADA para efeito de redução do valor a pagar do ITR é obrigatória.
§§ 2º a 5º (omissis)
Trata-se, portanto, de exigência assentada em lei, devendo ser alertado, outrossim, que a eventual dispensa de comprovação prévia relativa às áreas de interesse ambiental, conforme o § 7º do art. 10 da Lei nº 9.393/96, se refere ao fato de que o contribuinte não tem de municiar o Fisco, quando da entrega da DITR, dos elementos probatórios que amparam as deduções pleiteadas, como sói acontecer com os tributos sujeitos ao lançamento por homologação. Porém, uma vez sob procedimento fiscal, cabe ao contribuinte trazê-los para atestar o cumprimento das condições legais, de modo que possa excluir as áreas ambientais declaradas da incidência do ITR; nesse sentido, ademais, o disposto no art. 10, § 3º, inciso I, do Decreto nº 4.382, de 19 de setembro de 2002.
E, ainda que se reconheça a existência de decisões do STJ em sentido diverso do acima compartilhado, o fato é que estas, quando afastaram a tributação das APP pelo gravame contestado, não o fizeram ao lume do disposto no § 1º do art. 17-O da Lei nº 6.938/81. Portanto, na ausência de disposição normativa que imponha a observância a tais decisões por parte deste Colegiado, delas dissinto, por entender não perfilarem o melhor entendimento ao não abordarem os efeitos daquela prescrição legislativa sobre a matéria. 
Nessa linha, vale também registrar que não está sob discussão se a existência das áreas de preservação permanente, conforme o art. 2º da Lei nº 4.771/65 (Código Florestal), prescindem ou não de declaração ou ato administrativo do poder público, mas sim das condições para que áreas do gênero possam ser excluídas da tributação pelo ITR. Com efeito, as repercussões tributárias dessa existência carecem de normatização própria, que ultrapassa a esfera da legislação estritamente ambiental.
Vale anotar, ainda, que o § 7º do art. 10º da Lei nº 9.3.393/96, revogado pela Lei nº 12.651/12 (Novo Código Florestal), apenas esclarecia que o ITR era tributo sujeito à homologação, não implicando tal situação em inexigibilidade de apresentação do ADA, como aventado por alguns.
Noutro giro, é inegável que a entrega do ADA visa possibilitar ao IBAMA a verificação das informações prestadas pelos contribuintes em suas DITR, até mesmo porque aquele órgão é que dispõe de estrutura operacional e técnica apta a checar, in loco, as feições reais do imóvel e cotejá-las a descrição contida naquela declaração.
Assim, entregue o ADA conforme respectivo protocolo, há uma presunção relativa de que as áreas ali consignadas possuem, sendo o caso, interesse para fins de preservação dos sistemas ecológicos, permitindo a sua dedução da área tributável do imóvel. Ulterior fiscalização ambiental, entretanto, pode constatar a falta de correção das informações prestadas no ADA e na DITR, do que se dará a devida ciência à RFB.
A legislação prevê a fiscalização pelo IBAMA não só pelo inegável expertise que os técnicos desse órgão possuem na matéria, mas também pelo fato de que as vistorias e verificações por eles realizadas são levadas a efeito por agentes públicos, no exercício de suas competências funcionais.
Quanto ao prazo para apresentação do ADA, cabe asseverar, primeiramente, que não é matéria afeta à lei a fixação de prazo para o cumprimento de obrigações acessórias; por exemplo, o prazo para a entrega de declarações tais como DCTF e DIPJ costumam ser fixados, periodicamente, por meio da edição de Instruções Normativas da RFB, normas de caráter regulamentar exaradas com fulcro nos arts. 100, I do CTN, e 16 da Lei nº 9.779, de 10 de janeiro de 1999. 
Desta sorte, ainda que a disciplina do ADA enquanto documento a ser preenchido e entregue à administração federal seja de competência do IBAMA, não vislumbro óbices para que os efeitos tributários sejam atribuídos somente aos ADAs entregues dentro de um determinado prazo, definido por ato infralegal da RFB.
Não obstante tais considerações, convém ponderar que o fato de a entrega do ADA ter se dado a destempo não configura motivo suficiente, por si só, para limitar o direito do contribuinte ao gozo da isenção a que faz jus no que diz respeito ao ITR. Poderia ensejar, por exemplo, a imposição de sanção pela protocolização do documento fora do prazo previsto, mas não a impossibilidade de se deduzir, da base de cálculo do imposto, as áreas preservadas.
Vale lembrar que o art. 2º, caput, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, impõe à administração pública o dever de observância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sendo que o seu inciso XIII prescreve que nos processos administrativos serão observados os critérios de interpretação da norma administrativa da forma que melhor atender o fim público a que se dirige. 
Destaque-se, entretanto, que tais assertivas não favorecem ao contribuinte que infringe seu dever de colaboração para com a administração tributária, apresentando o ADA não só de maneira intempestiva, como também tão somente após premido pelo início de ação fiscal em seu desfavor, momento em que já não está abrigado pelo benefício da espontaneidade, nos termos do § 1º do art. 7º do Decreto nº 70.235/72.
No particular, o contribuinte apresentou o ADA relativo ao exercício 2008 em 17/10/2008, ou seja, posteriormente à data final para a entrega da DITR/2008, a qual, de acordo com a IN/SRF nº 746/2007 c/c a IN/IBAMA nº 76/2005, era no dia 30/069/2008.
Não obstante, entende-se tal fato não ser impeditivo para a dedução das áreas de preservação permanente, em conformidade com o ponderado linhas acima, e com o prevalente entendimento a respeito de situações do gênero, estabelecido na CSRF, do qual colho, a título de exemplo, os acórdãos nos 9202-006.824 (j. abr/18), 9202-003.620 (j. mar/15) e 9202-003.474 (j. dez/14), do qual colho a seguinte passagem:
(...)
Sendo certo que a apresentação do ADA cumpre o papel de imprimir praticabilidade à apuração da área tributável, verifica-se que cumpre o escopo da norma a sua entrega até o início da fiscalização, momento a partir do qual a apresentação não mais cumprirá seu desiderato, passando o ônus da prova a ser do contribuinte.
(...)
Ante o exposto, acompanho, pelas conclusões, o voto do D. Relator.
 (assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson
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Silva Dias, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez e Ronnie Soares Anderson.
Manifestou intengcdo em apresentar declaragdo de voto o conselheiro Ronnie Soares Anderson.

(assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente.

(assinado digitalmente)

Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Rosy Adriane da Silva
Dias, Martin da Silva Gesto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (suplente
convocada), Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto e Ronnie Soares
Anderson.

Relatorio

Trata-se, em breves linhas, de notificacdo de lancamento lavrado em desfavor
do Contribuinte para constituir crédito tributario de ITR em fun¢ao da ndo comprovagao do
VTN, da Area de Reserva Legal e da Area de Preservagdo Permanente declaradas. Tendo o
Recorrente impugnado o langamento, a DRJ manteve integralmente o crédito tributario.
INconformado, o Contribuinte interpoés Recurso Voluntario, ora levado a julgamento.

Feito o breve resumo da lide, passo ao relatorio pormenorizado dos autos.

Em 21/11/2011 foi lavrada Notificacdo de Langamento (fls. 12/21) em
desfavor do Contribuinte, esclarecendo que, mesmo apds ser regulamente intimado, o
Contribuinte ndo comprovou a isengdo das areas declaradas a titulo de preservagdo permanente
e de reserva legal no imovel rural, razao pela qual tais informacdes foram glosadas. Também,
que nao comprovou por meio de Laudo de Avaliagdo do imovel, conforme estabelecido na
NBR 14.653-3 da ABNT, o valor da terra nua declarada, razdo pela qual o VIN foi arbitrado
com base no SIPT.

A extrato do SIPT foi anexado a fl. 11.

Intimado em 07/12/2011 (fl. 23), o Contribuinte protocolou Impugnacao (fls.
25/33 e docs. anexos fls. 34/47) em 06/01/2012 (fl. 52). Foi entdo formalizado "Termo de
Informagao Fiscal" (fls. 69/84) no qual se propods o deferimento parcial da Impugnagdo, e que
foi integralmente adotado pelo Despacho Decisorio n® 003/2013-1TR (fl. 85).

Cientificado em 03/04/2013 (fl. 88), o Contribuinte entdo protocolou
Manifestagdo de Inconformidade (fls. 94/107) em 22/04/2012 (fl. 109). Analisando a questdo, a
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DRJ proferiu o acérdio n° 03-057.219, de 20/11/2013 (fls. 125/140), que manteve
integralmente o langamento e restou assim ementado:

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL ITR

Exercicio: 2008

DA NULIDADE. DO  PROCEDIMENTO  FISCAL
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.

O procedimento fiscal foi instaurado e realizado em
conformidade com a legisla¢do vigente, alem de ter sido
possibilitado ao interessado, por ocasido da entrega tempestiva
de sua impugnagdo, exercer plenamente o seu direito de defesa,
ndo havendo, portanto, que se falar em cerceamento do direito
de defesa ou de qualquer outra irregularidade que pudesse
implicar na nulidade da correspondente Notificacdo de
Lancamento.

DAS AREAS DE PRESERVACAO PERMANENTE E DE
RESERVA LEGAL.

Essas areas ambientais, para fins de exclusdo do calculo do ITR,
devem ser reconhecidas como de interesse ambiental pelo
IBAMA ou, pelo menos, que seja comprovada a protocoliza¢do,
em tempo habil, do respectivo ADA, além de comprovada a
averbagdo tempestiva das areas de reserva legal a margem da
matricula do imovel.

DO VALOR DA TERRA NUA SUBAVALIACAO.

Deve ser mantido o VIN arbitrado pela fiscalizagdo, com base
no VIN médio, por hectare, apontado no SIPT, exercicio de
2006, para o municipio onde se localiza o imovel, por falta de
documentag¢do habil comprovando o seu valor fundidrio, a
precos de 19/01/2006, bem como a existéncia de caracteristicas
particulares desfavoraveis que pudessem justificar essa revisdo.

CARATER CONFISCATORIO DA ALIQUOTA APLICADA. DA
MULTA. DOS JUROS DE MORA.

A vedagdo ao confisco pela Constitui¢do da Republica é dirigida
ao legislador, cabendo a autoridade administrativa apenas
aplica-la, nos moldes da legislagdo que a instituiu. Apurado
imposto suplementar em procedimento de fiscalizagdo, cabe
exigi-lo juntamente com a multa e os juros aplicados aos demais
tributos.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Intimado em 05/12/2013 (fl. 144), e ainda inconformado, o Contribuinte
interpds Recurso Voluntario (fls. 153/157 e docs. anexos fls. 158/159) em 30/12/2013 (fl. 160),
argumentando, em sintese:
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e Que a falta de averbacdo da area de reserva legal na matricula do imével
ndo ¢ elemento impeditivo para o aproveitamento da isen¢do na apuracao
do ITR;

e Que o art. 10, § 7° da Lei n® 9.393/1996, com redacao dada pela MP
2.166-67, de agosto de 2001, dispensou a comprovacao prévia da
averbacdo das areas de preservagdo permanente na matricula do imovel e
a existéncia de ato declaratorio do IBAMA para que tais areas sejam
excluidas da base de calculo do ITR;

e Que o acordio 2201-001.567, de 17/04/2012, ja reconheceu a averbagao a
titulo reserva legal de 50% da éarea do presente imével, dispensando a
apresentacao de ADA;

e Que comprovou por meio de NIRFs que ha areas dadas em comodato.
Nesse sentido, uma vez que recai ITR sobre as NIRFs, entdo incluir tais
areas no presente langamento implica bitributa-las;

e Que a area ndo tem valor comercial por for¢a da Resolugdo 013/2006, que
bloqueou a matricula do imdvel, inviabilizando a averbacdo de projetos
de manejo sustentdvel. Exatamente por isso, por ndo haver valor
comercial, o Contribuinte considerou um valor simboélico, o qual foi
desconsiderado indevidamente pela autoridade langadora; e

e Que, em suma, deve ser reformada a decisdo recorrida para excluir da
base de calculo as areas de preservacdo permanente e de reserva legal,
bem como as oferecidas em comodato, bem como para retificar o VTN.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Entretanto, o argumento referente as areas dadas em comodato ndo consta na
Impugnacdo, tendo precluindo o direito do Contribuinte em relagdo a tal ponto. Portanto
conheco parcialmente do Recurso, limitando a lide ao arbitramento do VTN e as glosas das
areas de preservacdo permanente e de reserva legal.

Do VIN

A autoridade lancadora esclareceu que o Contribuinte foi regularmente
intimado, mas ndo comprovou o VTN declarado por meio de Laudo de Avaliacdo do Imdvel,
razao pela qual o VIN foi arbitrado com base no SIPT. O Contribuinte, por sua vez, desde a
Impugnagao insiste que o imével nao tem valor comercial em fungdo de intervencdes estatais
que inviabilizam a sua utilizagdo e, por esse motivo, conclui que o VIN arbitrado com base no
SIPT nao pode ser aceito.
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Compulsando os autos, constata-se que a autoridade lancadora anexou aos
autos o extrato SIPT (fl. 11) no qual baseou o seu arbitramento:

°A '31FF /5UCONBULTA, CONS-VTN ( CONSULTE VIN )
RFE USUARIO: WELSOHN
07/12/2011 20:54

VTN MEDIO ECR APTIDAQ AGRICCLA

EXERCICIC : 2008 UF : E&
NCOME COQ MUNICIPIO : JURUTI
ORIGEM INFORMEGEOQ
VTN CITR : 04,03
APTIDAC AGRICOLR VIN MELIO/HE
TCV

PFl RJUCE FPF3 BETCENZ FF12Z TEBMINA
FF10 MOSTRA ECALIZA'I;EEG.-‘"SDE EFll IMPRIME

Conforme o printscreen acima, € possivel observar que o referido sistema
ndo distinguiu os VINs em funcdo da aptiddo agricola. Entretanto, esse ¢ um elemento
indispensavel, conforme o art. 14, § 1°, da Lei. n° 9.393/1996 com art. 12, II, da Lei n°
8.629/1993. Sem a distingdo por aptidao agricola, o SIPT ndo preenche os requisitos de certeza
minimos para apuracdo da base de calculo, se tornando imprestavel para fins de arbitramento
do VTN. Nesse sentido ¢ a jurisprudéncia pacifica desse e.CARF:

VIN-VALOR DA TERRA  NUA.  SUBAVALIACAO.

ARBITRAMENTO. SIPT-SISTEMA DE PRECOS DE TERRAS.
VALOR MEDIO DAS DITR. AUSENCIA DE APTIDAO
AGRICOLA. Incabivel a manutengdo do arbitramento com base
no SIPT, quando o VIN é apurado adotando-se o valor médio
das DITR do municipio, sem levar-se em conta a aptiddo
agricola do imovel. (acordio CSRF n° 9202-005.781, de
31/08/2017)

ITR. VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO COM BASE
NO SISTEMA DE PRECOS DE TERRAS (SIPT). VALOR
MEDIO COM APTIDAO AGRICOLA. POSSIBILIDADE. Resta
imprestavel o arbitramento do VTN, com base no SIPT, quando
da inobservancia ao requisito legal de consideragdo de aptiddo

agricola para fins de estabelecimento do valor do imovel.
(acordao CSRF n° 9202-005.687, de 27/07/2017)
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PRECOS DE TERRAS. VALOR MEDIO DAS DITR. AUSENCIA
DE APTIDAO AGRICOLA. Incabivel a manuten¢io do
arbitramento com base no SIPT, quando o VIN ¢ apurado
adotando-se o valor médio das DITR do municipio, sem levar-se
em conta a aptiddo agricola do imovel. Por outro lado, uma vez
reconhecida a subavaliagdo do imovel por parte do
Contribuinte, acolhe-se o VTN apurado com base em Laudo por
ele apresentada. (acorddio CSRF n° 9202-006.050, de
28/09/2017)

VIN-VALOR DA TERRA  NUA.  SUBAVALIACAO.

ARBITRAMENTO. SIPT-SISTEMA DE PRECOS DE TERRAS.
VALOR MEDIO DAS DITR. AUSENCIA DE APTIDAO
AGRICOLA. LAUDO TECNICO. Rejeitado o arbitramento do
VIN com base no SIPT, por ndo levar em conta a aptiddao
agricola do imovel, ¢ de se acolher o valor apurado em Laudo de
Avaliagcdo apresentado pelo Contribuinte. (acorddo CSRF n°
9202-005.699, de 27/07/2017).

Nesse caminho, uma vez que deve ser desconsiderado o VTN arbitrado pela
autoridade langadora, deve ser restituido o valor declarado pelo Contribuinte.

Da Area de Preservacao Permanente e Area de Reserva Legal

A autoridade langadora registrou também que o Contribuinte, apesar de
regularmente intimado, ndo logrou comprovar a isencdo das areas declaradas como de
preservacdo permanente e de reserva legal. Especificamente, esclareceu que:

Para que o contribuinte pudesse se beneficiar da redugdo, na
area total do imovel, das dreas declaradas de Preservacgdo
Permanente e de Reserva Legal, a fim de estabelecer a area
tributavel para o cdlculo do ITR, conforme art. 10, §1° inciso 11,
alinea "a" da Lei n° 9.393/96, tornava-se necessdario que
houvesse protocolado, no prazo de até 06 (seis) meses, contado a
partir da data final do prazo de entrega da DITR, junto ao
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis (IBAMA), ou orgdo delegado através de convénio, o
Ato Declaratorio Ambiental (ADA) que reconhecesse as dareas
beneficiadas, de acordo com o art. 17-O, §1°da Lei n® 6.938/81,
com redagdo dada pela Lei n° 10.165, de 27 de dezembro de
2000, combinado com o art. 10, §3° do Decreto n° 4.382, de 19
de setembro de 2002 (RITR/2002), e art. 9°, §3° da IN SRF n°
256, de 11 de dezembro de 2002.

()

Para as dreas de preservagdo permanente definidas no art. 2° da
Lei n° 4.771/65 (Codigo Florestal), pode ser necessario, ainda,
Laudo Técnico emitido por engenheiro agrénomo/florestal,
acompanhado de Anotagdo de Responsabilidade Técnica (ART)
registrada no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia (CREA), que comprovem as dreas assim declaradas,
identificando o imovel rural e sua localizagdo através de um
conjunto de coordenadas geogrdficas definidores dos vértices de
seu perimetro, preferivelmente georeferenciadas ao sistema
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geodesico brasileiro, e detalhando a localizagdo e dimensdo das
areas declaradas a titulo de preservacao permanente. Por sua
vez, no caso de imovel que, no todo ou em parte, esteja inserido
em areas declaradas por ato do Poder Publico como de
preservagdo permanente, conforme artigo 3° do Codigo
Florestal, se faz necessaria a apresenta¢do de certiddo do
reconhecimento especifico do orgdo publico competente,
acompanhado do ato do poder publico que assim a declarou.

No caso das areas de reserva legal, cuja vegetagdo ndo pode ser
suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo
florestal sustentavel, de acordo com principios e critérios
técnicos e cientificos estabelecidos no Decreto 1.282, de 19 de
outubro de 1994, tornava-se necessdrio que o contribuinte
apresentasse documento que comprovasse a localiza¢do da area
de reserva legal, aprovada nos termos do §4°do art. 16 da Lei n°
4.771/65 (Codigo Florestal), incluido pela Medida Provisoria
2.166-67/01, além de que, dispusesse, até o ultimo dia do ano
anterior a que se refere o fato gerador, da averbag¢do dessas
dreas a margem da inscri¢do de matricula do imovel, no registro
imobilidario competente, conforme preceitua o §8° do art. 16 Lei
n?4.771/65 (Codigo Florestal), incluido pela Medida Provisoria
2.166-67/01, combinado com o art. 12, §1° do Decreto n’
4.382/02 (RITR/2002) e art. 11, §1°da IN SRF n°256/02.

Por sua vez, o Contribuinte insurge-se contra essas glosas, argumentando
pela desnecessidade de ADA para a area de preservagao permanente e de averbacdo da area de
reserva legal na matricula do imdvel, em especial com base na redagao do art. 10, § 7°, da Lei
n°® 9.393/1996. De qualquer forma, ja na sua impugnacdo, esclareceu que na matricula do
imovel estd consignado que 50% da sua area ¢ de reserva florestal. O que € mais, que o art. 16,
I, da Lei n° 4.771/1965 (Codigo Florestal) estabelecia que as propriedades rurais situadas na
Amazonia Legal, que € o caso, deveriam respeitar um minimo de 80% de area de reserva legal
(comando mantido no art. 12, I, 'a', da Lei n® 12.651/2012).

Preliminarmente, € necessario registrar que o Recorrente se equivoca na
leitura do art. 10, § 7°, da Lei n® 9.393/1996, ora revogado. A verdade ¢ que o comando ali
contido era claro no sentido dispensar a PREVIA comprovagdo por parte do declarante. Isso
significa que a comprovacdo ndo era exigida antes da declaragdo; pelo contrario, s6 se fazia
necessaria APOS a declaracio, e caso viesse a ser fiscalizado. Mais, o proprio comando legal
continua esclarecendo que o sujeito passivo estava sujeito ao pagamento da diferenca,
acrescida de juros e multa, caso restasse comprovada a inexatidao da declaracao. Em suma, ndo
se pode argumentar que o Contribuinte estivesse dispensado de qualquer comprovacao apenas
porque ndo devia fazé-la antes da declaragao.

De qualquer forma, constata-se que o Contribuinte efetivamente juntou aos
autos Certidao do Cartorio de Imoveis na qual consta a averbagdo de area de reserva florestal
de 50% do imovel (fls. 38/42, em especial fl. 39). Outrossim, juntou aos autos também ADA's
apresentados ao IBAMA em 2008, porém, como bem chamou atencdo a DRI, protocolado ap6s
0 prazo.

Convém registrar que a legislacao tributaria, especificamente no art. 10, § 1°,
IL, 'a', da Lei n® 9.393/1996, ¢ cristalina ao estabelecer que as areas de preservacdo permanente
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e de reserva legal ndo compdem a base de calculo do ITR. Essa isencdo ¢ objetiva, e ndo esta
sujeita a condi¢do, desde que seja configurada a natureza juridica exigida.

Por sua vez, o STJ ja tem posicdo consolidada no sentido de que a
apresentacao do ADA ¢ dispensavel para que se configure a isencdo. Também ali na Corte
Superior se entendeu que a isen¢do ¢ objetiva, desde que reste configurada a natureza juridica
da area. Nesse sentido, por exemplo, os seguintes precedentes:

TRIBUTARIO. ITR. ISENCAQ. ATQ DECLARATORIO
AMBIENTAL (ADA). PRESCINDIBILIDADE.
PRECEDENTES. AREA DE ___RESERVA _ LEGAL.
AVERBACAO — NA  MATRICULA DO IMOVEL.
NECESSIDADE. SUMULA 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
NAO PROVIDO. 1. A jurisprudéncia_do STJ firmou-se no
sentido de que "é desnecessdrio apresentar o Ato Declaratorio
Ambiental - ADA para que se reconheca o direito a isencdo do
ITR, mormente quando essa exigéncia estava prevista apenas em
instru¢do normativa da Receita Federal (IN SRF 67/97)" (AgRg
no REsp 1.310.972/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 5/6/2012, DJe 15/6/2012). 2. Quando se
trata de "drea de reserva legal', as Turmas da Primeira Secdo
firmaram entendimento de que é imprescindivel a averbacdo da
referida _area na matricula do imovel para o gozo do beneficio
isencional vinculado ao ITR. 3. Concluir que se trata de darea de
preservacdo permanente, e ndo de drea de reserva legal, ndo é
possivel, uma vez que a fase de andlise de provas pertence as
instdancias ordindrias, pois, examinar em Recurso Especial
matérias fatico-probatorias encontra obice da Sumula 7 desta
Corte. 4. Recurso Especial ndo provido. (REsp 1668718/SE, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado
em 17/08/2017, DJe 13/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL.
ITR. BASE DE CALCULQ. EXCLUSAO DA AREA DE
PRESERVACAO PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE
AVERBACAOQO OU DE ATO DECLARATORIO DO IBAMA.
INCLUSAO DA AREA DE RESERVA LEGAL ANTE A
AUSENCIA DE AVERBACAO. 1. A orienta¢io das Turmas
que integram a Primeira Se¢do desta Corte firmou-se no sentido
de que "o Imposto Territorial Rural - ITR é tributo sujeito a
lancamento _por homologacido que, nos termos da Lei
9.393/1996, permite a exclusdo da sua base de cdlculo de area
de _preservacdo _permanente, sem___necessidade de Ato
Declaratorio _Ambiental do IBAMA" (REsp 665.123/PR,
Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007). No
mesmo sentido: REsp 1.112.283/PB, Rel. Ministro Benedito
Gongalves, Primeira Turma, DJe 1/6/2009; REsp 812.104/AL,
Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 10/12/2007 e
REsp 587.429/AL, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de
2/8/2004. 2. Agravo regimental ndo provido. (AgRg no REsp
1395393/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONCALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 31/03/2015)
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Outros precedentes no mesmo sentido sao os acordaos:

REsp 1647980/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017;

AgRg no REsp 1310972/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 15/06/2012;

AgRg nos EDcl no REsp 1342161/SC, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2014,
DJe 10/02/2014;

REsp 1648391/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017; e

EDcl no AgRg no REsp 1315220/MG, Rel. Ministro ARNALDO
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe
08/05/2014.

Em outras palavras, o ADA ¢ uma das formas pelas quais o Contribuinte
pode demonstrar a natureza juridica da area, mas ndo a unica.

E de se admitir que, com razdo, o STJ exige que a 4rea de reserva legal esteja
devidamente averbada na matricula do imovel. Esse é, efetivamente, a averbagdo da areca de
reserva legal ¢ elemento que constitui tal area, ¢ o elemento formal que lhe dd a natureza
juridica respectiva. Tal exigéncia, entretanto, ndo se estende para a area de preservacao
permanente, conforme o entendimento da propria Corte:

TRIBUTARIO. ADMINISTRATIVO. SUMULA N. 283/STF.
INOVACAO RECURSAL. PRECLUSAO CONSUMATIVA.
INAPLICABILIDADE DO OBICE SUMULAR. DEVIDA
IMPUGNACAO DAS RAZOES DO ACORDAO. ITR.
ISENCAO. AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE.

AVERBACAO NA  MATRICULA DO  IMOVEL.

DESNECESSIDADE. AREA DE RESERVA  LEGAL.

AUMENTO VOLUNTARIO. POSSIBILIDADE. AVERBACAO
PARA FINS DE GOZO DA ISENCAO. NECESSIDADE.
PRECEDENTES. (..)_3. A Area_de_ Preservacio Permanente
ndo _necessita_estar averbada no registro do imovel para gozar

da_isencdo do ITR, exigéncia esta obrigatoria apenas para a

Area_de_Reserva_Legal, inclusive aquela majorada por ato

espontdneo do proprietario do imovel rural. 4. O § 7°do art. 10
da Lei n. 9.393/96 (incluido pela MP 2.166/2001) apenas
legitima ao contribuinte a declaragdo, sponte sua, do que
entende devido a titulo de ITR, sem revogar as exigéncias
prevista no art. 16 c/c o art. 44 da Lei n. 4.771/1965, que
impoem a averbagdo da Reserva Legal a margem da matricula
do imovel, cuja auséncia inviabiliza o gozo do beneficio fiscal e,
consequentemente, a glosa do valor declarado. Agravo
regimental improvido. (AgRg no REsp 1429300/SC, Rel
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado
em 16/06/2015, DJe 25/06/2015)



Processo n° 10215.720854/2011-13 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-004.672 Fl. 176

Efetivamente, a area de preservacdo permanente se constitui pela propria
natureza geografica do imével. Conforme os arts. 2° e 3° do Codigo Florestal (vigente a época
do lancamento), sdo as areas que preenchem determinados requisitos faticos, como as areas de
largura minima de 30 metros ao redor de cursos d'agua de até 10 metros de largura ou areas de
largura minima de 50 metros ao redor de nascentes, e.g. Nesses casos, a s6 identificagdo de que
as areas preenchem esses requisitos faticos € suficiente para que se reconheca a isen¢ao.

In casu, o Contribuinte logrou demonstrar, devidamente, a averbagdo da area
de 50% do imdvel como de reserva legal (fl. 39), mas ndo 80% como pleiteia. Igualmente,
trouxe aos autos uma planta, delimitando o imével e identificando os rios e igarapés em seus
confins firmada por Engenheiro Agronomo, na qual ele ¢ expresso em identificar uma area de
APP de 18.708,8042 ha.

Em suma, porque comprovou a existéncia das areas de reserva legal no
montante de 50%, inferior ao declarado e glosado, e de preservacdo permanente no montante
de 18.708,8042 ha, superior ao montante declarado e glosado, e sendo prescindivel a
apresentacdo de ADA caso reste comprovada a real natureza das areas, deve ser dado
provimento parcial ao recurso também nesse ponto.

Da decisao pelas conclusoes

As consideragdes acima expostas sao os fundamentos do voto deste relator.
Contudo, nos termos do art. 63, § 8°, do Anexo Il ao RICARF, quando por maioria dos
conselheiros, ou pelo voto de qualidade, se acolher apenas as conclusdes do relator, faz-se
necessario consignar os fundamentos que efetivamente levaram a conclusdo do acorddo. In
casu, como se percebe do dispositivo do presente acoérddao, metade da turma, inclusive o
Presidente, que tem o voto de qualidade, votou pelas conclusdes, sendo necessario, portanto,
indicar as razdes adotadas pela maioria.

Entretanto, no caso concreto, o i.Presidente da Turma optou por apresentar
Declaracdo de Voto, na qual pormenoriza os seus fundamentos de decidir. Por esse motivo,
acredito ser suficiente esclarecer que, pelo voto de qualidade, a turma entendeu pelo
cancelamento da glosa das areas de preservacdo permanente em fungdo de o Contribuinte ter
protocolado o ADA antes do inicio da fiscalizacdo. Remete-se a declaracdo de voto para
andlise aprofundada da questao.

Dispositivo

Diante de tudo quanto exposto, voto por dar provimento parcial ao Recurso
para cancelar a glosa do VTN, para cancelar a glosa da area de preservacao permanente e para
reduzir a glosa da area de reserva legal, considerando 50% do imével como de reserva legal.

(assinado digitalmente)

Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator
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Declaraciao de Voto

Conselheiro Ronnie Soares Anderson

Ainda que comungue das conclusdes do D. Relator quanto ao cancelamento
da glosa das 4reas de preservagdo permanente, divirjo no tocante a fundamentagdo, sob
entendimento que prevaleceu no Colegiado.

A exigéncia do ADA para fins de reconhecimento da isengdo do ITR
encontra-se no § 1° do art. 17-O da Lei n°® 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Lei da Politica
Nacional do Meio Ambiente), com a redagdo dada pelo art. 1° da Lei n°® 10.165, de 27 de
dezembro de 2000:

Art. 17-O. Os proprietarios rurais que se beneficiarem com
reducdo do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratorio Ambiental - ADA,

deverdo recolher ao IBAMA a importdncia prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n°9.960, de 29 de janeiro de 2000, a titulo
de Taxa de Vistoria.(Redagdo dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

()

§ 1°A4 utilizagdo do ADA para efeito de redugao do valor a pagar
do ITR é obrigatoria.

$§2°%a 5° (omissis)

Trata-se, portanto, de exigéncia assentada em lei, devendo ser alertado,
outrossim, que a eventual dispensa de comprovagdo prévia relativa as areas de interesse
ambiental, conforme o § 7° do art. 10 da Lei n® 9.393/96, se refere ao fato de que o contribuinte
ndo tem de municiar o Fisco, quando da entrega da DITR, dos elementos probatoérios que
amparam as dedugdes pleiteadas, como so1 acontecer com os tributos sujeitos ao langamento
por homologac¢do. Porém, uma vez sob procedimento fiscal, cabe ao contribuinte trazé-los para
atestar o cumprimento das condi¢des legais, de modo que possa excluir as areas ambientais
declaradas da incidéncia do ITR; nesse sentido, ademais, o disposto no art. 10, § 3°, inciso I, do
Decreto n® 4.382, de 19 de setembro de 2002.

E, ainda que se reconheca a existéncia de decisdes do STJ em sentido diverso
do acima compartilhado, o fato ¢ que estas, quando afastaram a tributacdo das APP pelo
gravame contestado, ndo o fizeram ao lume do disposto no § 1° do art. 17-O da Lei n°
6.938/81. Portanto, na auséncia de disposicdo normativa que imponha a observancia a tais
decisdes por parte deste Colegiado, delas dissinto, por entender ndo perfilarem o melhor
entendimento ao ndo abordarem os efeitos daquela prescricao legislativa sobre a matéria.

Nessa linha, vale também registrar que ndo esta sob discussdo se a existéncia
das areas de preservagdao permanente, conforme o art. 2° da Lei n® 4.771/65 (Coédigo Florestal),
prescindem ou ndo de declaracdo ou ato administrativo do poder publico, mas sim das
condig¢des para que areas do género possam ser excluidas da tributacao pelo ITR. Com efeito,
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as repercussoes tributarias dessa existéncia carecem de normatizagdo propria, que ultrapassa a
esfera da legislacdo estritamente ambiental.

Vale anotar, ainda, que o § 7° do art. 10° da Lei n® 9.3.393/96, revogado pela
Lei n° 12.651/12 (Novo Cdédigo Florestal), apenas esclarecia que o ITR era tributo sujeito a
homologac¢do, ndo implicando tal situagdo em inexigibilidade de apresentagdo do ADA, como
aventado por alguns.

Noutro giro, ¢ inegavel que a entrega do ADA visa possibilitar ao IBAMA a
verificacdo das informagdes prestadas pelos contribuintes em suas DITR, at¢ mesmo porque
aquele 6rgdo ¢ que dispde de estrutura operacional e técnica apta a checar, in loco, as feigdes
reais do imdvel e coteja-las a descri¢ao contida naquela declaracgao.

Assim, entregue 0 ADA conforme respectivo protocolo, hd uma presunc¢ao
relativa de que as areas ali consignadas possuem, sendo o caso, interesse para fins de
preservacdo dos sistemas ecoldgicos, permitindo a sua dedugdo da area tributdvel do imovel.
Ulterior fiscalizagdo ambiental, entretanto, pode constatar a falta de correcao das informagdes
prestadas no ADA e na DITR, do que se dara a devida ciéncia a RFB.

A legislacao prevé a fiscalizacao pelo IBAMA nao sé pelo inegéavel expertise
que os técnicos desse O0rgdo possuem na matéria, mas também pelo fato de que as vistorias e
verificacoes por eles realizadas sdo levadas a efeito por agentes publicos, no exercicio de suas
competéncias funcionais.

Quanto ao prazo para apresentacdo do ADA, cabe asseverar, primeiramente,
que ndo ¢ matéria afeta a lei a fixacdo de prazo para o cumprimento de obrigacdes acessorias;
por exemplo, o prazo para a entrega de declaragdes tais como DCTF e DIPJ costumam ser
fixados, periodicamente, por meio da edi¢do de Instru¢cdes Normativas da RFB, normas de
carater regulamentar exaradas com fulcro nos arts. 100, I do CTN, e 16 da Lei n°® 9.779, de 10
de janeiro de 1999.

Desta sorte, ainda que a disciplina do ADA enquanto documento a ser
preenchido e entregue a administragao federal seja de competéncia do IBAMA, nao vislumbro
obices para que os efeitos tributdrios sejam atribuidos somente aos ADAs entregues dentro de
um determinado prazo, definido por ato infralegal da RFB.

Nao obstante tais consideragdes, convém ponderar que o fato de a entrega do
ADA ter se dado a destempo nao configura motivo suficiente, por si sO, para limitar o direito
do contribuinte ao gozo da isen¢do a que faz jus no que diz respeito ao ITR. Poderia ensejar,
por exemplo, a imposi¢ao de sancao pela protocolizacdo do documento fora do prazo previsto,
mas ndo a impossibilidade de se deduzir, da base de calculo do imposto, as areas preservadas.

Vale lembrar que o art. 2°, caput, da Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
impode a administragdo publica o dever de observancia dos principios da razoabilidade e da
proporcionalidade, sendo que o seu inciso XIII prescreve que nos processos administrativos
serdo observados os critérios de interpretagdo da norma administrativa da forma que melhor
atender o fim publico a que se dirige.

Destaque-se, entretanto, que tais assertivas ndo favorecem ao contribuinte
que infringe seu dever de colaboragdo para com a administragdo tributdria, apresentando o
ADA ndo s6 de maneira intempestiva, como também tdo somente apds premido pelo inicio de

12
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acdo fiscal em seu desfavor, momento em que j4 ndo estd abrigado pelo beneficio da
espontaneidade, nos termos do § 1° do art. 7° do Decreto n° 70.235/72.

No particular, o contribuinte apresentou o ADA relativo ao exercicio 2008
em 17/10/2008, ou seja, posteriormente a data final para a entrega da DITR/2008, a qual, de
acordo com a IN/SRF n°® 746/2007 c/c a IN/IBAMA n° 76/2005, era no dia 30/069/2008.

Nao obstante, entende-se tal fato ndo ser impeditivo para a dedugdo das areas
de preservagdo permanente, em conformidade com o ponderado linhas acima, e com o
prevalente entendimento a respeito de situagdes do género, estabelecido na CSRF, do qual
colho, a titulo de exemplo, os acorddos nos 9202-006.824 (j. abr/18), 9202-003.620 (j. mar/15)
€ 9202-003.474 (j. dez/14), do qual colho a seguinte passagem:

(..)

Sendo certo que a apresentagdio do ADA cumpre o papel de imprimir
praticabilidade a apuragdo da area tributavel, verifica-se que cumpre o escopo da
norma a sua entrega até o inicio da fiscalizagdo, momento a partir do qual a
apresentacdo ndo mais cumprira seu desiderato, passando o 6nus da prova a ser do
contribuinte.

(...)
Ante o exposto, acompanho, pelas conclusdes, o voto do D. Relator.
(assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson



